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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : SAULO JOSE MATIELO DE AGUIAR
ADVOGADO : GUSTAVO GESUALDO CORTES VILLARES - SP463495
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. VEDAÇÃO À
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE
DIREITOS. REINCIDÊNCIA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que reconsiderou determinação anterior
da Presidência, conheceu do agravo em recurso especial e negou-lhe provimento,
mantendo a negativa de substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de
direitos, sob o fundamento de reincidência criminal e ausência de recomendação social
da medida.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há uma questão em discussão: (i) definir se a reincidência impede, por si só, a
substituição da pena privativa de liberdade por pena restritiva de direitos.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A negativa de substituição da pena privativa de liberdade por pena restritiva de
direitos fundamenta-se no art. 44, II e § 3º, do Código Penal, sendo legítima diante da
reincidência do agravante por crime doloso anterior (resistência), revelando a medida
como socialmente desaconselhável.
4. A decisão impugnada está em consonância com a jurisprudência consolidada do
Superior Tribunal de Justiça, atraindo a incidência da Súmula n. 83/STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

5. Agravo regimental desprovido.
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: "1. A reincidência impede a substituição da pena privativa deTese de julgamento
liberdade por pena restritiva de direitos, salvo quando socialmente recomendável, o
que não se verifica no caso concreto."
 

: Código Penal, arts. 33, § 2º, "c"; 44, II e § 3º; 77, caputDispositivos relevantes citados
e I.

: STJ, AgRg no AREsp 2.534.616/DF, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 11.06.2024; AgRg no AREsp 2.753.431
/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 11.02.2025; AREsp 2.605.787/SC, Rel.
Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, j. 27.11.2024; AgRg no AREsp 2.699.575/SP,
Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, j. 06.05.2025; AgRg no AREsp 2.441.494
/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 06.05.2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .12 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator

Documento eletrônico VDA49446595 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 12/08/2025 15:48:02
Publicação no DJEN/CNJ de 15/08/2025. Código de Controle do Documento: 6039e811-2aa8-4de1-8ea7-0b8f1518b139



AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2900002 - SP (2025/0116052-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : SAULO JOSE MATIELO DE AGUIAR
ADVOGADO : GUSTAVO GESUALDO CORTES VILLARES - SP463495
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. VEDAÇÃO À
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE
DIREITOS. REINCIDÊNCIA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que reconsiderou determinação anterior
da Presidência, conheceu do agravo em recurso especial e negou-lhe provimento,
mantendo a negativa de substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de
direitos, sob o fundamento de reincidência criminal e ausência de recomendação social
da medida.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há uma questão em discussão: (i) definir se a reincidência impede, por si só, a
substituição da pena privativa de liberdade por pena restritiva de direitos.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A negativa de substituição da pena privativa de liberdade por pena restritiva de
direitos fundamenta-se no art. 44, II e § 3º, do Código Penal, sendo legítima diante da
reincidência do agravante por crime doloso anterior (resistência), revelando a medida
como socialmente desaconselhável.
4. A decisão impugnada está em consonância com a jurisprudência consolidada do
Superior Tribunal de Justiça, atraindo a incidência da Súmula n. 83/STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

5. Agravo regimental desprovido.
 

Documento eletrônico VDA49450599 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 12/08/2025 16:35:21
Código de Controle do Documento: 78b817d2-3339-49ce-867a-869901950dec



: "1. A reincidência impede a substituição da pena privativa deTese de julgamento
liberdade por pena restritiva de direitos, salvo quando socialmente recomendável, o
que não se verifica no caso concreto."
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RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental interposto por SAULO JOSE MATIELO DE

AGUIAR contra decisão de fls. 220/224 em que reconsiderei a decisão monocrática da
presidência, conheci do agravo e neguei provimento ao recurso especial por estar em
consonância com o entendimento desta Corte Superior.

No presente recurso (fls. 228/232), a parte agravante afirma que por não ser
reincidente específico, tem direito subjetivo à substituição da pena restritiva de
liberdade por restritiva de direito, afirmando ainda que inexiste informações no sentido
que a medida não seria socialmente recomendável.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente
recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

 
Inicialmente, conheço do agravo por ser tempestivo e adequado.
Referente ao mérito, a parte recorrente apenas reitera os argumentos trazidos

no recurso especial, os quais foram devidamente afastados na decisão monocrática
ora desafiada.

Conforme o que constou na decisão recorrida, não houve a substituição da
pena privativa de liberdade por restritiva de direitos em razão de não ser socialmente
recomendável em razão de reincidência anterior pelo crime de resistência. Confira-se:

 
"As penas e o regime prisional não merecem

reparo, máxime porque, por se apresentarem em perfeita
consonância com os preceitos da Carta Constitucional de
1988, em especial com as normas-princípios da
individualização da pena e da proporcionalidade, foram
fixados com critério e assim serão mantidos.
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A propósito, estabelecidas as básicas nos mínimos
legais, as reprimendas tiveram adequado acréscimo à
fração de 1/6 (um sexto), na segunda fase da dosimetria,
ante a comprovada reincidência do apelante (certidão de
fls. 32/34).

Não foram consideradas causas de aumento ou
diminuição.

Em que pese o reclamo defensivo, não se mostra
adequada, nem socialmente recomendável (art. 44, III e §
3º, CP), a substituição da pena privativa de liberdade por
restritivas de direitos, em virtude da recidiva do agente,
condenado em definitivo pela prática de delito de
resistência.

Cabe anotar que a existência de condenação
anterior por crime dessa espécie evidencia a incapacidade
do apelante em obedecer a atos restritivos à liberdade
individual e colaborar com determinações legais, a
obstaculizar a concessão de penas alternativas.

Incabível, igualmente, a suspensão condicional da
execução da pena, mercê não só do quantum punitivo (art.
77, caput, CP), mas também da recidiva em crime doloso
(art.77, I,CP).

Por fim, o regime semiaberto erige-se como o mais
adequado, mas também suficiente, a teor dos artigos 33,
parágrafo 3º, e 59 do Código Penal, malgrado o quantum
punitivo fixado, sobretudo em se considerando a
reincidência assinalada alhures e a inexistência de
circunstâncias judiciais negativas.” (fls. 112/114)

 
Com efeito, da leitura do art. 44, II, do CP, verifica-se que a reincidência em

crime doloso, via de regra, impede a substituição requerida, o que pode ser afastado
de forma excepcional, nos termos do § 3º do referido dispositivo, o qual preleciona que 
" eincidente, o juiz poderá aplicar a substituição, desde que, emSe o condenado for r
face de condenação anterior, a medida seja socialmente recomendável e a

".reincidência não se tenha operado em virtude da prática do mesmo crime
A conclusão da origem  encontra amparo na jurisprudência desta Corte, pois,

como afirmado, o simples fato do recorrente ser reincidente já é suficiente para que a
substituição seja negada. Confiram-se os precedentes:

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
REINCIDÊNCIA. REGIME SEMIABERTO E
SUBSTITUIÇÃO DE PENA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

conheceu do agravo em recurso especial, mas não
conheceu do recurso especial, mantendo o regime
semiaberto e vedando a substituição da pena privativa de
liberdade por restritivas de direitos.

2. O Tribunal de origem fixou o regime semiaberto e
vedou a substituição da pena, considerando a reincidência
da acusada.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a

fixação do regime semiaberto e a vedação da substituição
da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos,
em razão da reincidência, violam os artigos 33, §2º, "c", e
44, I, do Código Penal.
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III. Razões de decidir
4. A reincidência justifica a fixação do regime

semiaberto, mesmo quando a pena é inferior a quatro
anos, conforme a Súmula n. 269 do STJ.

5. A reincidência impede a substituição da pena
privativa de liberdade por restritivas de direitos, conforme o
disposto no art. 44, inciso II, do Código Penal.

6. O acórdão recorrido está em conformidade com a
jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça,
atraindo a incidência da Súmula n. 83 do STJ.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A reincidência justifica a

fixação do regime semiaberto, mesmo com pena inferior a
quatro anos. 2. A reincidência impede a substituição da
pena privativa de liberdade por restritivas de direitos."

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art.
33, §2º, "c";

art. 44, II. Jurisprudência relevante citada: STJ,
AgRg no AREsp 2.534.616/DF, Rel. Min. Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; AgRg11/6/2024
no AREsp n. 2.753.431/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de ;11/2/2025 18/2/2025
AREsp n. 2.605.787/SC, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de .27/11/2024 6/12/2024

(AgRg no AREsp n. 2.699.575/SP, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ,6/5/2025
DJEN de .)13/5/2025

 
Direito processual penal. Agravo regimental.

Recurso especial.
Súmula 7 do STJ. Agravo regimental improvido.
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

não conheceu do recurso especial, em razão da incidência
da Súmula 7 do STJ, que impede o reexame de provas.

2. O reexame de provas é vedado em sede de
recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ, o que
inviabiliza a pretensão de absolvição por insuficiência
probatória.

3. A denúncia foi considerada suficiente para o
exercício da ampla defesa, não havendo inépcia a ser
reconhecida.

4. A fração de 1/3 para a tentativa foi fixada
corretamente, considerando o iter criminis percorrido,
conforme a jurisprudência do STJ.

5. A substituição da pena privativa de liberdade por
restritivas de direitos foi afastada devido à reincidência do
agravante, em conformidade com o art. 44 do Código
Penal.

6. A detração penal deve ser analisada pelo juízo
da execução penal, não cabendo sua aplicação no
presente recurso.

7. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 2.441.494/SP, relator Ministro

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
, DJEN de .)6/5/2025 12/5/2025

 
Ante o exposto nego provimento ao agravo.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0116052-0 AREsp 2.900.002 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15001703720238260083  8462023

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SAULO JOSE MATIELO DE AGUIAR 
ADVOGADO : GUSTAVO GESUALDO CORTES VILLARES  - SP463495
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de 
Preconceito - Intolerância e/ou Injúria Racial, de Cor e/ou Etnia

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SAULO JOSE MATIELO DE AGUIAR 
ADVOGADO : GUSTAVO GESUALDO CORTES VILLARES  - SP463495
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

C542605515425845542=04@ 2025/0116052-0  -  AREsp 2900002   Petição : 2025/0055895-3  (AgRg)

Documento eletrônico VDA49353490 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 07/08/2025 14:23:57
Código de Controle do Documento: A74C251E-53FF-4018-9990-E4B5DFBE62F6


